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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 1999

LEGITIMIDADE PASSIVA. AUTO DE INFRACAO LAVRADO EM “DE
CUJUS” SEM A IDENTIFICACAO DE ESPOLIO.

Descabe a argiiicdo de preliminar de ilegitimidade passiva quando o Auto de
Infragdo, lavrado em nome do de cujus, for devidamente cientificado ao
inventariante do espodlio. Para fins tributdrio, a pessoa fisica do contribuinte
ndo se extingue imediatamente apos sua morte, prolongando-se por meio do
seu espodlio, que mantém o mesmo numero do CPF e adiciona a expressao
“Espolio” ao nome do de cujus.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 1999

DECADENCIA. LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. PAGAMENTO
ANTECIPADO. CONDICAO PARA DEFINICAO DO TERMO INICIAL
DO PRAZO DECADENCIAL.

A teor do acordao proferido pelo Superior Tribunal de Justica, no Recurso
Especial n® 973.733 - SC, sujeito ao regime do art. 543-C do Codigo de
Processo Civil, nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento antecipado do
tributo ou quando, a despeito da previsao legal, o mesmo nao ocorre, sem a
constatagdo de dolo, fraude ou simulacdo do contribuinte, o prazo
decadencial ¢ regido pelo art. 173, inciso I, do CTN.

Somente nos casos em que o pagamento foi feito antecipadamente, o prazo
sera de cinco anos a contar do fato gerador (art. 150, § 4°, do CTN).

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICcA - IRPF
Ano-calendario: 1999
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 Ano-calendário: 1999
 LEGITIMIDADE PASSIVA. AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO EM �DE CUJUS� SEM A IDENTIFICAÇÃO DE ESPÓLIO.
 Descabe a argüição de preliminar de ilegitimidade passiva quando o Auto de Infração, lavrado em nome do de cujus, for devidamente cientificado ao inventariante do espólio. Para fins tributário, a pessoa física do contribuinte não se extingue imediatamente após sua morte, prolongando-se por meio do seu espólio, que mantém o mesmo número do CPF e adiciona a expressão �Espólio� ao nome do de cujus. 
  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Ano-calendário: 1999
 DECADÊNCIA. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PAGAMENTO ANTECIPADO. CONDIÇÃO PARA DEFINIÇÃO DO TERMO INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL.
 A teor do acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial no 973.733 - SC, sujeito ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado do tributo ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo não ocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, o prazo decadencial é regido pelo art. 173, inciso I, do CTN.
 Somente nos casos em que o pagamento foi feito antecipadamente, o prazo será de cinco anos a contar do fato gerador (art. 150, § 4o, do CTN).
  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
 Ano-calendário: 1999
 DECADÊNCIA. RENDIMENTOS SUJEITOS AO AJUSTE ANUAL. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO.
 O fato gerador do Imposto de Renda Pessoa Física apurado no Ajuste Anual se perfaz em 31 de dezembro de cada ano e, não havendo o pagamento antecipado do tributo, o termo inicial do prazo decadencial desloca-se para �primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado� (art. 173, inciso I).
 RENDIMENTOS DE APOSENTADORIA OU PENSÃO. MOLÉSTIA GRAVE. CONDIÇÕES DE ISENÇÃO.
 Os rendimentos recebidos a título de aposentadoria ou pensão por portador de moléstia grave especificada no inciso XIV do artigo 6o da Lei no7.713/1988, são isentos, desde que a doença seja reconhecida por laudo emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios. 
 RENDIMENTOS DE APOSENTADORIA OU PENSÃO. MOLÉSTIA GRAVE. ISENÇÃO. TERMO INICIAL.
 A isenção dos portadores de moléstia grave em relação aos rendimentos de aposentadoria ou pensão é válida a partir do mês da emissão do laudo pericial ou a partir da data em que a doença foi contraída, quando identificada no laudo pericial.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as preliminares suscitadas pelo recorrente e, no mérito, negar provimento ao recurso. 
 (Assinado digitalmente)
 Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga � Presidente Substituta e Relatora 
 Composição do colegiado: Participaram do presente julgamento os Conselheiros Antonio Lopo Martinez, Rafael Pandolfo, Márcio de Lacerda Martins (Suplente convocado), Fábio Brun Goldschmidt, Pedro Anan Junior e Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga.
  Contra o contribuinte acima qualificado foi lavrado o Auto de Infração de fl. 3 e 4, pelo qual se exige a importância de R$23.232,04, a título de Imposto de Renda Pessoa Física Suplementar, ano-calendário 1999, acrescida de multa de ofício de 75% e juros de mora. 
Em consulta ao Demonstrativo das Infrações de fl. 4, verifica-se que o lançamento decorre da seguinte infração:
DEDUÇÃO INDEVIDA DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE NO VALOR DE R$ 29.204,59. EM VISTA DA FONTE PAGADORA NAO TER EFETUADO RETENCAO DE IRRF CONFORME DIRF ENTREGUE A RECEITA FEDERAL. E O CONTRIBUINTE NAO TER APRESENTADO DECISAO JUDICIAL EM VIGOR NO ANO CALENDARIO DE 1999 AFASTANDO A TRIB. DO IR E/OU LAUDO PERICIAL MEDICO EMITIDO POR SERVICO MEDICO DA UNIAO, DOS ESTADOS, E DOS MUNICIPIOS.

Da Impugnação
Inconformado, a inventariante do espólio do contribuinte (vide fl. 14), Sra. Nair de Souza Ramos Scartezini (viúva do contribuinte), apresentou a impugnação de fls. 1 e 2, instruída com os documentos de fls. 3 a 14, cujo resumo se extraí da decisão recorrida (fl. 21):
Em 18/01/2006, a Sra. Nair de Souza Ramos Scartezini, na condição de inventariante do espólio de César Machado Scartezini (f. 14), apresentou impugnação ao lançamento (f. 01/02), alegando, em síntese:
Em preliminar, suscita a necessidade de reabertura do prazo para defesa, considerando que o sujeito passivo faleceu em 20 de novembro de 2005, conforme certidão de óbito (f. 11);
No mérito, argumenta que o lançamento não procede porque o sujeito passivo era isento de imposto de renda pessoa física com base no fato de que era aposentado pela Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo e era portador de neoplasia maligna de próstata, conforme laudos médicos juntados às f. 5/8.
Pedido 
Pede o reconhecimento da improcedência do auto de infração.
Do Julgamento de 1ª Instância
Apreciando a impugnação apresentada, a 3ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento de Campo Grande (MS) julgou procedente em parte o lançamento, proferindo o Acórdão no 04-16.928 (fls. 19 a 25), de 11/03/2009, assim ementado:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 
Exercício: 2000 
LEGITIMIDADE PASSIVA. ESPÓLIO.
É válido o lançamento efetuado sem a identificação do espólio quando não ficar configurado prejuízo à defesa.
DOENÇA GRAVE. ISENÇÃO.
O reconhecimento da isenção sobre proventos de aposentadoria de portador de moléstia grave depende de prova da data da aposentadoria e da data do acometimento da doença grave, atestada por laudo médico oficial.
MULTA.
A multa aplicável ao lançamento realizado em face do espólio não é a prevista no art. 44 da Lei n° 9.430, mas sim a do art. 49 do Decreto-Lei no 5.844 de 1943, 4, que fixa o percentual em 10%.
A decisão recorrida reduziu a multa de ofício aplicada de 75% para 10%, uma vez que o contribuinte já era falecido quando o lançamento se consumou. 

Do Recurso
Cientificado do Acórdão de primeira instância, em 02/10/2009 (vide AR de fl. 29 verso), a viúva do contribuinte, na qualidade de sua inventariante (fl. 14), apresentou, em 20/10/2009, tempestivamente, o recurso de fls. 32 a 35, no qual expõe as razões de sua irresignação a seguir sintetizadas.
Nulidade da Autuação Fiscal
A defesa alega que o Auto de Infração foi lavrado contra o Sr. César Machado Scartezini, em 25/11/2005, quando o mesmo já havia falecido (óbito em 20/11/2005), razão pela qual requereu novo procedimento fiscal com a abertura de novo prazo de defesa. Essa preliminar foi rejeita pelo órgão julgador de primeiro grau sob o argumento de que (fls. 32 e 33):
[...] o lançamento realmente não pode vigorar contra o "de cujus", mas pode ser trasladado de imediato para o seu espólio, à vista do que dispõe o art. 55 da Lei 9.784/99, eis que a decisão de transferência dos ônus tributários não estaria acarretando lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, já porque a Recorrente, como inventariante, nenhuma dificuldade teve para a apresentação da defesa.
Discordando do entendimento acima, a recorrente alega que (fl. 33):
1.3. Ora o lançamento é ato formal vinculado ao agente que deu causa à autuação fiscal e não pode ser modificado tão somente porque não houve lesão ao interesse público e houve defesa de terceiro. Mas, existiu e existe prejuízo ineludível à Recorrente e ao próprio espólio do autuado, eis que os juros aplicados na autuação fiscal estão sendo exigidos desde a data da autuação fiscal, o que poderia ser postergado para data posterior se outra procedimento fiscal fosse corretamente efetivado. Se o tempo entre o falecimento e a autuação fiscal foi exíguo, tal fato não pode beneficiar a Administração Fazendária, como fez ver o acórdão recorrido, mas sim o autuado. Compete ao fisco engendrar esforços para bem e corretamente proceder às autuações fiscais. Os seus erros e omissões não podem agravar a situação fiscal do contribuinte.
1.4 Assim, o prejuízo patrimonial de terceiros, no caso o espólio e a inventariante como meeira, agora responsáveis pela exigência tributária, está patenteado pela exigência prístina dos juros moratórios, que deveriam ser aplicados somente a partir da nova autuacão fiscal, como ora se requer.
Extinção do Crédito Tributário pela Decadência
A recorrente alega que o lançamento refere-se ao ano-calendário 1999, e considerando-se que o Auto de Infração foi lavrado somente em 23/11/2005, já havia decaído o direito da Fazenda constituir o crédito tributário, nos termos do art. 156, inciso V, do Código Tributário Nacional � CTN.
Imposto de Renda exigido de quem sofria de neoplasia prostática maligna
A recorrente se insurge contra a assertiva da decisão recorrida de que não teria ficado comprovada a data da aposentadoria do contribuinte falecido. Embora não tenha localizado nenhum documento que atestasse que o contribuinte teria se aposentado em 1986, afirma que, pela data de nascimento consignada na certidão de óbito � 06/08/1921, fica fácil comprovar que em 1999 ele já teria 78 anos e, portanto, já estaria compulsoriamente aposentado. 
Sustenta que o contribuinte era Agente Fiscal de Rendas do Estado de São Paulo e teve os rendimentos �isentados� pela fonte pagadora que detinha documentos médicos hábeis e idôneos a comprovar a existência do mal que o contribuinte era cometido já em 1999 (exercício reclamado), motivo por que não mais procedeu ao desconto do imposto de renda na fonte.
Entende que a exigência, ainda que legal, de laudo médico oficial é meramente formal, não podendo elidir o beneficio da isenção anterior, visto que �o laudo médico oficial não institui a doença, mas apenas formaliza a sua existência anterior, detectada e comprovada em 1999 através de exames comprobatórios, com biópsia, inclusive, estampados nos documentos médicos juntados inicialmente pela defesa apresentada quando da autuação fiscal.� (fl. 34). Transcreve precedente do Superior Tribunal de Justiça para reforçar sua defesa.

Da Distribuição
Processo que compôs o Lote no 2, distribuído para esta Conselheira na sessão pública da Segunda Turma Ordinária da Segunda Câmara da Segunda Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais de 07/02/2012, veio numerado até à fl. 64 (última folha digitalizada).
 Conselheira Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, Relatora.
O recurso é tempestivo e atende às demais condições de admissibilidade, portanto merece ser conhecido.
Nulidade da Autuação Fiscal
A recorrente argúi a nulidade do Auto de Infração visto que foi lavrado em nome do contribuinte e cientificado quando o mesmo já havia falecido. Entende que deveria ter sido instaurado novo procedimento fiscal e que, embora a decisão recorrida argumente que não teria havido nenhum prejuízo, sustenta que os juros aplicados na autuação fiscal estão sendo exigidos desde a data da autuação fiscal, o que poderia ser postergado para data posterior se outra procedimento fiscal fosse corretamente efetivado.
De se analisar a questão.
Embora de acordo com o art. 1.784 do Código Civil, �aberta a sucessão, a herança transmite-se, desde logo, aos herdeiros legítimos e testamentários� (art. 1.784), verdade é que a formalização da transferência dos bens depende da instauração e conclusão do inventário, com a emissão do formal de partilha ou carta de adjudicação.
Com o falecimento da pessoa física surge o figura do espólio, assim entendido como o �conjunto de bens, direitos e obrigações da pessoa falecida� (art. 2o da Instrução Normativa no 81, de 11 de outubro de 2001), que passa a ser pessoalmente responsável pelos tributos devidos pelo de cujus até a data da abertura da sucessão (art. 131, inciso III, do Código Tributário Nacional - CTN). 
O espólio é, basicamente, a continuidade do patrimônio da pessoa falecida até a data da partilha, sendo representado pelo inventariante, responsável pela administração da herança até a homologação da partilha (art. 1.991 do Código Civil). 
Em outras palavras, para a legislação tributária, a pessoa física do contribuinte não se extingue imediatamente após sua morte, prolongando-se por meio do seu espólio, que mantém o mesmo número do CPF e adiciona a expressão �Espólio� ao nome do de cujus. A responsabilidade fiscal do contribuinte falecido se extingue, apenas, com a decisão judicial ou por escritura pública de inventário e partilha, dissolvendo-se, então, a universalidade de bens e direitos. 
Entendo, assim, que não existe nenhum vício no fato de o Auto de Infração ter sido lavrado em nome do de cujus e não do espólio. 
Situação bem diferente seria se a partilha já tivesse sido homologada e a responsabilidade tributária tivesse sido transferidas para os herdeiros e/ou legatórios e o cônjuge meeiro (art. 131, inciso II, do CTN), os quais não se confundem com o espólio e, muito menos, com o contribuinte falecido. 
Além disso, como salientou o julgador a quo (fl. 23):
No caso, está claro que a representante do sujeito passivo, que é a inventariante do espólio de César Machado Scartezini, detém perfeito conhecimento dos fatos tratados no presente lançamento. Percebe-se que não houve prejuízo à ciência do lançamento pela citada representante, já que esta compareceu aos autos, deixando claro que teve perfeito conhecimento dos fatos imputados ao espólio.
Além disso, constata-se que não houve prejuízo à defesa, tendo, a representante do sujeito passivo, contestado pontualmente o lançamento, manifestando-se sobre o mérito, tecendo alegações pertinentes ao objeto da autuação e juntando aos autos os correspondentes documentos comprobatórios, o que, aliás, evidencia a desnecessidade e a inutilidade de reabertura do prazo para impugnação e constitui fundamento suficiente para levar ao indeferimento desse pedido especifico da interessada.
Por oportuno, convém ressaltar o exíguo lapso temporal entre a data do óbito (20/11/2005) e a data da emissão do lançamento (25/11/2005), levando a crer que não era razoável que a Administração Fazenddria tivesse conhecimento deste fato, e que, portanto, agiu de boa-fé.
O mesmo entendimento já foi adotado em casos semelhantes julgados por este Tribunal Administrativo. Como exemplo, cite-se:
NOTIFICAÇÃO EM NOME DO �DE CUJUS� SEM A IDENTIFICAÇÃO DE ESPÓLIO - Os atos processuais têm caráter instrumental, e, se a finalidade da lei for alcançada, embora mediante forma imperfeita, há de se ter a forma ou o ato como válidos. Se a notificação for feita em nome do �de cujus�, sem o acréscimo da palavra �espólio� após o nome próprio do falecido, mas o representante legal impugnar o lançamento em nome do espólio e todos os demais atos forem praticados em nome ou contra o espólio, a finalidade da lei foi alcançada, mesmo que a forma adotada no lançamento não tenha sido perfeita (Precedente da CSRF).(Acórdão no 106-15.70, de 26/06/2006)
PRELIMINAR. SUJEIÇÃO PASSIVA. DE CUJUS.
Nada obsta que o sujeito passivo seja o de cujus, sendo o sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro responsável pelos tributos devidos até a data da partilha ou adjudicação.(Acórdão no 2102-01.943, de 17/04/2012)
Quanto à questão dos juros de mora suscitada pela recorrente, convém lembrar que estes incidem desde a data do vencimento do imposto até a data do pagamento, sendo, assim, irrelevante a data da lavratura do Auto de Infração.
Nesses termos, rejeito a preliminar de nulidade do Auto de Infração.
Decadência
Inicialmente, há que se fazer algumas considerações acerca do prazo decadência a ser aplicado aos tributos sujeitos ao lançamento por homologação.
Com a devida vênia daqueles que pensam diferente, encontra pacificado neste Conselho o entendimento, ao qual me filio, de que o Imposto de Renda Pessoa Física � IRPF é um tributo sujeito ao lançamento por homologação, ou seja, aquele em que a lei determina que o sujeito passivo, interpretando a legislação aplicável, apure o montante tributável e efetue o recolhimento do imposto devido, sem prévio exame da autoridade administrativa, conforme definição contida no caput do art. 150 do Código Tributário Nacional � CTN, tendo sua decadência regrada, em princípio, pelo § 4o deste mesmo artigo (cinco anos contados da data do fato gerador), independentemente de haver ou não pagamento do tributo. 
O referido dispositivo legal exclui do seu escopo expressamente apenas os casos em que for constatada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, aplicando-se, nessa hipótese, a regra geral prevista no art. 173 do CTN, inciso I (cinco anos a contar do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado).
Entretanto, com o advento da Portaria MF no 586, de 21 de dezembro de 2010, que alterou o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF (aprovado pela Portaria MF no 256, de 22 de junho de 2009), os julgados no âmbito deste Tribunal deverão observar o disposto nas decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C do Código de Processo Civil, devido a inclusão do art. 62-A, in verbis:
Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
§ 1o Ficarão sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinários da mesma matéria, até que seja proferida decisão nos termos do art. 543-B. {1} § 2º O sobrestamento de que trata o § 1º será feito de ofício pelo relator ou por provocação das partes. 
No que diz respeito ao prazo decadencial para constituição do crédito tributário, assim se pronunciou o Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial no 973.733 � SC, de 12/08/2009, de relatoria do Ministro Luiz Fux, submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução no 8/08 do STJ:
EMENTA PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL.
ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN.
IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
 Depreende-se, assim, que nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado do tributo ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo não ocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, o prazo decadencial é regido pelo art. 173, inciso I, do CTN, considerando-se que �primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado� corresponde ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível.
Posteriormente, acolhendo os embargos de declaração oposto pela Fazenda Nacional no Agravo Regimental no Recurso Especial no 674.497/PR (2004/0109978-2), julgado em 09/02/2010, a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, assim se manifestou:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. RECOLHIMENTOS NÃO EFETUADOS E NÃO DECLARADOS. ART.173, I, DO CTN. DECADÊNCIA. ERRO MATERIAL. OCORRÊNCIA. ACOLHIMENTO. EFEITOS MODIFICATIVOS. EXCEPCIONALIDADE.
1. Trata-se de embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional objetivando afastar a decadência de créditos tributários referentes a fatos geradores ocorridos em dezembro de 1993.
2. Na espécie, os fatos geradores do tributo em questão são relativos ao período de 1o a 31.12.1993, ou seja, a exação só poderia ser exigida e lançada a partir de janeiro de 1994. Sendo assim, na forma do art. 173, I, do CTN, o prazo decadencial teve início somente em 1o 1.1995, expirando-se em 1o 1.2000.
Considerando que o auto de infração foi lavrado em 29.11.1999, tem-se por não consumada a decadência, in casu.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para dar parcial provimento ao recurso especial.
O relator, Ministro Mauro Campbell Marques, esclarece no voto condutor que:
Do acurado reexame dos autos, verifico que razão assiste à embargante.
Sobre o tema, a Primeira Seção desta Corte, utilizando-se da sistemática prevista no art. 543-C do CPC, introduzido no ordenamento jurídico pátrio por meio da Lei dos Recursos Repetitivos, ao julgar o REsp 973.733/SC, Rel Min. Luiz Fux (j. 12.8.2009), reiterou o entendimento no sentido de que, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação não declarado e inadimplido, como o caso dos autos, o Fisco dispõe de cinco anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado para a constituição do crédito tributário, nos termos do art. 173, I, do CTN. Somente nos casos em que o pagamento foi feito antecipadamente, o prazo será de cinco anos a contar do fato gerador (art. 150, § 4º, do CTN).
[...]
Na espécie, os fatos geradores do tributo em questão são relativos ao período de 1º a 31.12.1993, ou seja, a exação só poderia ser exigida e lançada a partir de janeiro de 1994.
Sendo assim, na forma do art. 173, I, do CTN, o prazo decadencial teve início somente em 1º.1.1995, expirando-se em 1º.1.2000. Considerando que o auto de infração foi lavrado em 29.11.1999, tem-se por não consumada a decadência, in casu.
Conclui-se, assim, que a aplicação do prazo decadencial previsto art. 150, §4o, do CTN passou a ter uma condição adicional, qual seja, a existência de pagamento antecipado de tributo. Inexistindo pagamento antecipado, desloca-se o prazo decadencial para o �primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado� (art. 173, inciso I), restando claro que, nos casos de fatos geradores ocorridos no dia 31 de dezembro de cada ano, o lançamento só poderá ser efetuado no ano seguinte.
O presente lançamento decorre da revisão da Declaração de Ajuste Anual apresentada pelo contribuinte, em que a fiscalização glosou o valor total imposto de renda retido na fonte, conforme consignado no Auto de Infração de fls. 3 e 4, não há nos autos qualquer evidência de que teria havido algum tipo de pagamento de imposto de renda no ano-calendário fiscalizado. 
Dessa forma, aplica-se o prazo decadencial previsto no art. 173, inciso I, do CTN (primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado). 
 Tratando-se de imposto de renda pessoa física apurado no ajuste anual, o fato gerador se perfaz em 31 de dezembro de cada ano, visto que sua base de cálculo abrange todos os rendimentos tributáveis recebidos durante o ano-calendário. Assim, para o ano-calendário fiscalizado (1999), o lançamento só poderia ter sido efetuado no ano-calendário 2000 e, conseqüentemente, o prazo decadencial começou a fluir em 01/01/2001. Considerando que a ciência do auto de infração ocorreu em 26/12/2005 (fl. 16), não havia ainda decaído o direito da Fazenda lançar.
Destarte, rejeita-se a preliminar de decadência.
Rendimentos recebidos por portador de moléstia grave
Sobre a isenção de rendimentos recebida pelos portadores de moléstia grave, importa transcrever o art. 6o da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988:
Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguinte rendimentos percebidos por pessoas físicas:
[...]
XIV - os proventos de aposentadoria ou reforma, desde que motivadas por acidente sem serviços, e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose-múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma; (Redação dada pela Lei no 8.541, de 1992) 
XXI - os valores recebidos a título de pensão quando o beneficiário desse rendimento for portador das doenças relacionadas no inciso XIV deste artigo, exceto as decorrentes de moléstia profissional, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída após a concessão da pensão. (Incluído pela Lei nº 8.541, de 1992)
[...] 
O art. 30, §2o, da Lei no 9.250, de 26 de dezembro de 1995, incluiu na relação das moléstias graves fibrose cística (mucoviscidose) . 
Como se vê, para o contribuinte portador de moléstia considerada grave ter direito à isenção são necessárias duas condições concomitantes. Uma é que os rendimentos sejam oriundos de aposentadoria ou pensão e outra é que seja portador de uma das doenças previstas no texto legal.
No que se refere à comprovação da moléstia grave, cabe transcrever o art. 30 da Lei no 9.250, de 26 de dezembro de 1995 (grifei):
Art. 30. A partir de 1º de janeiro de 1996, para efeito do reconhecimento de novas isenções de que tratam os incisos XIV e XXI do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com a redação dada pelo art. 47 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, a moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
 § 1º O serviço médico oficial fixará o prazo de validade do laudo pericial, no caso de moléstias passíveis de controle.
[...]
O comando legal acima deixa claro que o reconhecimento da isenção dos proventos de aposentadoria ou reforma pelos portadores das moléstias mencionadas no art. 6o, inciso XIV, da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, deve ser provado por meio de laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que fixará sua validade nos casos de moléstias passíveis de controle.
Quanto à data do reconhecimento da isenção, o Ato Declaratório Normativo COSIT no 10, de 16 de maio de 1996, emitido pelo Coordenador-Geral do Sistema de Tributação da Secretaria da Receita Federal dispõem que:
Declara, em caráter normativo, às Superintendências Regionais da Receita Federal e aos demais interessados, que: 
I - a isenção a que se referem os incisos XII e XXXV do art. 5º da IN SRF nº 025/96 se aplica aos rendimentos recebidos a partir da data em que a doença foi contraída, quando identificada no laudo pericial; 
II - é também isenta a complementação de pensão, paga por entidade de previdência privada, a beneficiário portador das doenças relacionadas no mencionado inciso XII, exceto as decorrentes de moléstia profissional. 
Posteriormente, o art. 5o da Instrução Normativa no 15, de 6 de fevereiro de 2001, consolidou toda a legislação sobre proventos de aposentadoria recebidos por portadores de moléstia grave, esclarecendo, ainda, que a isenção alcança os rendimentos recebidos acumuladamente, desde que correspondam a proventos de aposentadoria ou reforma ou pensão, ainda que se refiram a período anterior à data em que foi contraída a moléstia grave.
No caso dos autos, importa ressaltar que o lançamento decorre de glosa do imposto de renda retido na fonte, por falta de comprovação. 
Na impugnação, a defesa não questionou a glosa, porém sustentou que os rendimentos declarados seriam isentos de imposto de renda por se tratar de proventos de aposentadoria percebidos por portador de moléstia grave.
O relator a quo não reconheceu a isenção pretendida, assim fundamentando seu voto (fl. 24):
A isenção dos rendimentos de aposentadoria recebidos por portador de moléstia grave depende da comprovação de que o beneficiário preenche os requisitos legais exigidos, quais sejam:
1) o reconhecimento do contribuinte como portador de moléstia grave, durante o ano-calendário, comprovado mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, Estados ou Município;
2) os rendimentos terem sido percebidos durante a aposentadoria.
Esses requisitos estão previstos no Decreto no 3.000, de 26/03/1999, republicado em 17/06/1999 (RIR/99), em seu art. 39, inciso XXXIII e § 4o 
[...]
No caso em análise, não ficou comprovada a data da aposentadoria do contribuinte falecido e, além disso, o laudo médico oficial (f. 8) atesta a existência da doença somente a partir de 28/02/2000, ao passo que os rendimentos objeto do presente lançamento são aqueles recebidos durante o ano de 1999.
Por falta de comprovação dos requisitos elencados nos itens "1" e "2" acima, não é possível reconhecer a isenção suscitada.
Em sede de recurso, a defesa limitou-se a argumentar que os elementos trazidos eram suficientes para comprovar a isenção pretendida, sem que fosse necessário a apresentação de laudo oficial reconhecendo que o contribuinte era portador de moléstia grave no ano-calendário em que os rendimentos foram recebidos. De acordo com o laudo apresentado à fl. 8 (juntada nova cópia à fl. 39), o reconhecimento da doença ocorreu apenas em 28/02/2000, ou seja, em data posterior aos rendimentos tributados.
Como acima demonstrado, a necessidade de apresentação de laudo oficial não se trata de mero formalismo, mas de exigência legal, corroborada por entendimento pacificado deste Tribunal, conforme Súmula CARF no 63, em vigor desde 07/12/2010:
Súmula CARF nº 63: Para gozo da isenção do imposto de renda da pessoa física pelos portadores de moléstia grave, os rendimentos devem ser provenientes de aposentadoria, reforma, reserva remunerada ou pensão e a moléstia deve ser devidamente comprovada por laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios. 
Quanto à natureza dos rendimentos recebidos, embora existam evidências de que o contribuinte era Agente Fiscal de Rendas aposentado, não foi juntada aos autos a cópia da declaração de rendimentos correspondente ao ano-calendário fiscalizado e, portanto, não se pode saber com certeza a que título foram recebidos os rendimentos declarados. Ademais, não aqui fazer maiores conjecturas, visto que, ainda que fossem todos proventos de aposentadoria, o reconhecimento da doença passível de isenção ocorreu apenas no ano-calendário seguinte a percepção dos rendimentos.
Destarte, entendo que não restou comprovada a isenção pretendida.
Conclusão
Diante do exposto, voto por REJEITAR as preliminares suscitadas pelo recorrente e, no mérito, NEGAR provimento ao recurso.
(Assinado digitalmente) 
Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga
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DECADENCIA. RENDIMENTOS SUJEITOS AO AJUSTE ANUAL.
LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. AUSENCIA DE
PAGAMENTO.

O fato gerador do Imposto de Renda Pessoa Fisica apurado no Ajuste Anual
sc¢ perfaz em 31 de dezembro de cada ano e, ndo havendo o pagamento
antecipado do tributo, o termo inicial do prazo decadencial desloca-se para
“primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter
sido efetuado” (art. 173, inciso I).

RENDIMENTOS DE APOSENTADORIA OU PENSAO. MOLESTIA
GRAVE. CONDICOES DE ISENCAO.

Os rendimentos recebidos a titulo de aposentadoria ou pensao por portador de
moléstia grave especificada no inciso XIV do artigo 6° da Lei n®7.713/1988,
sdo isentos, desde que a doenca seja reconhecida por laudo emitido por
servico médico oficial da Unido, dos Estados, do Distrito Federal ou dos
Municipios.

RENDIMENTOS DE APOSENTADORIA OU PENSAO. MOLESTIA
GRAVE. ISENCAO. TERMO INICIAL.

A 1isencao dos portadores de moléstia grave em relagdo aos rendimentos de
aposentadoria ou pensao ¢ valida a partir do més da emissao do laudo pericial
ou a partir da data em que a doenga foi contraida, quando identificada no
laudo pericial.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as
preliminares suscitadas pelo recorrente e, no mérito, negar provimento ao recurso.

(Assinado digitalmente)

Maria Licia Moniz de Aragdo Calomino Astorga — Presidente Substituta e
Relatora

Composicdo do colegiado: Participaram do presente julgamento os
Conselheiros Antonio Lopo Martinez, Rafael Pandolfo, Marcio de Lacerda Martins (Suplente
convocado), Fabio Brun Goldschmidt, Pedro Anan Junior e Maria Lucia Moniz de Aragao
Calomino Astorga.
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Relatorio

Contra o contribuinte acima qualificado foi lavrado o Auto de Infracdo de fl.
3 e 4. peio qual se exige a importancia de R$23.232,04, a titulo de Imposto de Renda Pessoa
Fisica Suplementar, ano-calendario 1999, acrescida de multa de oficio de 75% e juros de mora.

Em consulta ao Demonstrativo das Infragdes de fl. 4, verifica-se que o
langamento decorre da seguinte infracao:

DEDUCAO INDEVIDA DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA
FONTE NO VALOR DE R$ 29.204,59. EM VISTA DA FONTE
PAGADORA NAO TER EFETUADO RETENCAO DE IRRF
CONFORME DIRF ENTREGUE A RECEITA FEDERAL. E O
CONTRIBUINTE NAO TER APRESENTADO DECISAO
JUDICIAL EM VIGOR NO ANO CALENDARIO DE 1999
AFASTANDO A TRIB. DO IR E/OU LAUDO PERICIAL
MEDICO EMITIDO POR SERVICO MEDICO DA UNIAO, DOS
ESTADOS, E DOS MUNICIPIOS.

DA IMPUGNACAO

Inconformado, a inventariante do espodlio do contribuinte (vide fl. 14), Sra.
Nair de Souza Ramos Scartezini (viiva do contribuinte), apresentou a impugnacao de fls. 1 e 2,
instruida com os documentos de fls. 3 a 14, cujo resumo se extrai da decisao recorrida (fl. 21):

Em 18/01/2006, a Sra. Nair de Souza Ramos Scartezini, na condi¢do de
inventariante do espdlio de César Machado Scartezini (f. 14), apresentou
impugnagdo ao langamento (f. 01/02), alegando, em sintese:

Em preliminar, suscita a necessidade de reabertura do prazo para defesa,
considerando que o sujeito passivo faleceu em 20 de novembro de 2005, conforme
certiddo de obito (f. 11);

No mérito, argumenta que o langamento nio procede porque o sujeito passivo
era isento de imposto de renda pessoa fisica com base no fato de que era aposentado
pela Secretaria da Fazenda do Estado de Sdo Paulo e era portador de neoplasia
maligna de prostata, conforme laudos médicos juntados as f. 5/8.

Pedido

Pede o reconhecimento da improcedéncia do auto de infragdo.
DO JULGAMENTO DE 1* INSTANCIA

Apreciando a impugnagao apresentada, a 3* Turma da Delegacia da Receita
Federal de Julgamento de Campo Grande (MS) julgou procedente em parte o lancamento,
proferindo o Acorddo n® 04-16.928 (fls. 19 a 25), de 11/03/2009, assim ementado:
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESS0A Fisic4 - IRPF
Exercicio: 2000
LEGITIMIDADE PASSIVA. ESPOLIO.

E vdlido o lancamento efetuado sem a identificacdo do espélio
quando ndo ficar configurado prejuizo a defesa.

DOENCA GRAVE. ISENCAO.

O reconhecimento da isengcdo sobre proventos de aposentadoria
de portador de moléstia grave depende de prova da data da
aposentadoria e da data do acometimento da doenga grave,
atestada por laudo médico oficial.

MULTA.

A multa aplicavel ao langcamento realizado em face do espolio
ndo é a prevista no art. 44 da Lei n° 9.430, mas sim a do art. 49
do Decreto-Lei no 5.844 de 1943, 4, que fixa o percentual em
10%.

A decisdo recorrida reduziu a multa de oficio aplicada de 75% para 10%,
uma vez que o contribuinte ja era falecido quando o lancamento se consumou.

Do RECURSO

Cientificado do Acordao de primeira instancia, em 02/10/2009 (vide AR de
fl. 29 verso), a vitiva do contribuinte, na qualidade de sua inventariante (fl. 14), apresentou, em
20/10/2009, tempestivamente, o recurso de fls. 32 a 35, no qual expde as razdes de sua
irresignacao a seguir sintetizadas.

1. NULIDADE DA AUTUACAO FISCAL

1.1. A defesa alega que o Auto de Infragdo foi lavrado contra o Sr. César Machado
Scartezini, em 25/11/2005, quando o mesmo ja havia falecido (6bito em 20/11/2005),
razdo pela qual requereu novo procedimento fiscal com a abertura de novo prazo de

defesa. Essa preliminar foi rejeita pelo 6rgao julgador de primeiro grau sob o argumento
de que (fls. 32 e 33):

[...] o langamento realmente ndo pode vigorar contra o "de
cujus", mas pode ser trasladado de imediato para o seu espdlio,
a vista do que dispoe o art. 55 da Lei 9.784/99, eis que a decisdo
de transferéncia dos onus tributarios ndo estaria acarretando
lesdo ao interesse publico nem prejuizo a terceiros, ja porque a
Recorrente, como inventariante, nenhuma dificuldade teve para
a apresentac¢do da defesa.

1.2.  Discordando do entendimento acima, a recorrente alega que (fl. 33):

1.3. Ora o langamento é ato formal vinculado ao agente que deu
causa a autuacgdo fiscal e ndo pode ser modificado tdo somente
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2.

2.1.

3.1.

3.2

3.3.

porque ndo houve lesdo ao interesse publico e houve defesa de
terceiro. Mas, existiu e existe prejuizo ineludivel a Recorrente e
ao proprio espolio do autuado, eis que os juros aplicados na
autuagdo fiscal estdo sendo exigidos desde a data da autuagdo
fiscal, o que poderia ser postergado para data posterior se outra
procedimento fiscal fosse corretamente efetivado. Se o tempo
entre o falecimento e a autuagdo fiscal foi exiguo, tal fato ndo
pode beneficiar a Administragdo Fazenddria, como fez ver o
acorddo recorrido, mas sim o autuado. Compete ao fisco
engendrar esforcos para bem e corretamente proceder as
autuagoes fiscais. Os seus erros e omissoes ndo podem agravar a
situagdo fiscal do contribuinte.

1.4 Assim, o prejuizo patrimonial de terceiros, no caso o espolio
e a inventariante como meeira, agora responsaveis pela
exigéncia tributdria, esta patenteado pela exigéncia pristina dos
Jjuros moratorios, que deveriam ser aplicados somente a partir
da nova autuacdo fiscal, como ora se requer.

EXTINCAO DO CREDITO TRIBUTARIO PELA DECADENCIA

A recorrente alega que o langamento refere-se ao ano-calendario 1999', e considerando-
se que o Auto de Infracao foi lavrado somente em 23/11/2005, ja havia decaido o direito
da Fazenda constituir o crédito tributdrio, nos termos do art. 156, inciso V, do Codigo
Tributario Nacional — CTN.

IMPOSTO DE RENDA EXIGIDO DE QUEM SOFRIA DE NEOPLASIA PROSTATICA MALIGNA

A recorrente se insurge contra a assertiva da decisao recorrida de que nao teria ficado
comprovada a data da aposentadoria do contribuinte falecido. Embora ndo tenha
localizado nenhum documento que atestasse que o contribuinte teria se aposentado em
1986, afirma que, pela data de nascimento consignada na certiddo de Obito —
06/08/1921, fica facil comprovar que em 1999 ele ja teria 78 anos e, portanto, ja estaria
compulsoriamente aposentado.

Sustenta que o contribuinte era Agente Fiscal de Rendas do Estado de Sao Paulo e teve
os rendimentos “isentados” pela fonte pagadora que detinha documentos médicos habeis
e idoneos a comprovar a existéncia do mal que o contribuinte era cometido ja em 1999
(exercicio reclamado), motivo por que ndo mais procedeu ao desconto do imposto de
renda na fonte.

Entende que a exigéncia, ainda que legal, de laudo médico oficial ¢ meramente formal,
ndo podendo elidir o beneficio da isen¢do anterior, visto que “o laudo médico oficial
ndo institui a doenga, mas apenas formaliza a sua existéncia anterior, detectada e
comprovada em 1999 através de exames comprobatorios, com bidpsia, inclusive,
estampados nos documentos médicos juntados inicialmente pela defesa apresentada
quando da autuacgdo fiscal.” (fl. 34). Transcreve precedente do Superior Tribunal de
Justica para reforgar sua defesa.

1 . . . , . ;. . S
No recurso foi mencionado imprépriamente "exercicio de 1999", quando o correto seria ano-calendario 1999,
exercicio 2000.
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DA DISTRIBUICAO

Processo que compds o Lote n® 2, distribuido para esta Conselheira na sessio
publica da Segunda Turma Ordindria da Segunda Camara da Segunda Secdo do Conselho

Administrativo de Recursos Fiscais de 07/02/2012, veio numerado até a fl. 64 (altima folha
digitalizada).

% N#o foi encaminhado-o processo fisico @ esta Conselheira. Recebido apenas o arquivo digital.
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Voto

Conselheira Maria Lucia Moniz de Aragdo Calomino Astorga, Relatora.

O recurso ¢ tempestivo e atende as demais condigdes de admissibilidade,
portanto merece ser conhecido.

1 Nulidade da Autuacio Fiscal

A recorrente argli a nulidade do Auto de Infragdo visto que foi lavrado em
nome do contribuinte e cientificado quando o mesmo ja havia falecido. Entende que deveria ter
sido instaurado novo procedimento fiscal e que, embora a decisdo recorrida argumente que nao
teria havido nenhum prejuizo, sustenta que os juros aplicados na autuagdo fiscal estdo sendo
exigidos desde a data da autuacdo fiscal, o que poderia ser postergado para data posterior se
outra procedimento fiscal fosse corretamente efetivado.

De se analisar a questao.

Embora de acordo com o art. 1.784 do Codigo Civil, “aberta a sucessao, a
heranga transmite-se, desde logo, aos herdeiros legitimos e testamentarios” (art. 1.784),
verdade ¢ que a formalizacdo da transferéncia dos bens depende da instauragdao e conclusao do
inventario, com a emissdo do formal de partilha ou carta de adjudicagao.

Com o falecimento da pessoa fisica surge o figura do espdlio, assim
entendido como o “conjunto de bens, direitos e obrigag¢des da pessoa falecida” (art. 2° da
Instru¢do Normativa n® 81, de 11 de outubro de 2001), que passa a ser pessoalmente
responsavel pelos tributos devidos pelo de cujus até a data da abertura da sucessdo (art. 131,
inciso 11, do Codigo Tributario Nacional - CTN)).

O espolio €, basicamente, a continuidade do patrimonio da pessoa falecida até
a data da partilha, sendo representado pelo inventariante, responsavel pela administracdo da
heranca até a homologacgao da partilha (art. 1.991 do Cdodigo Civil).

Em outras palavras, para a legislacdo tributaria, a pessoa fisica do
contribuinte ndo se extingue imediatamente apos sua morte, prolongando-se por meio do seu
espolio, que mantém o mesmo numero do CPF e adiciona a expressao “Espolio” ao nome do
de cujus. A responsabilidade fiscal do contribuinte falecido se extingue, apenas, com a decisao
judicial ou por escritura publica de inventario e partilha, dissolvendo-se, entdo, a
universalidade de bens e direitos.

Entendo, assim, que nao existe nenhum vicio no fato de o Auto de Infragdo
ter sido lavrado em nome do de cujus e ndo do espolio.

Situacdo bem diferente seria se a partilha ja tivesse sido homologada ¢ a
responsabilidade tributaria tivesse sido transferidas para os herdeiros e/ou legatdrios e o
conjuge meeiro (art. 131, inciso II, do CTN), os quais ndo se confundem com o espolio e,
muito menos, com o contribuinte falecido.



Processo n° 19679.000689/2006-21 S2-C2T2
Acordao n.° 2202-002.287 F1. 72

Além disso, como salientou o julgador a quo (fl. 23):

No caso, estd claro que a representante do sujeito passivo, que ¢ a
inventariante do espolio de César Machado Scartezini, detém perfeito conhecimento
dos fatos tratados no presente langamento. Percebe-se que ndo houve prejuizo a
ci¢ncia do langamento pela citada representante, ja que esta compareceu aos autos,
deixando claro que teve perfeito conhecimento dos fatos imputados ao espdlio.

Além disso, constata-se que ndo houve prejuizo a defesa, tendo, a
representante do sujeito passivo, contestado pontualmente o langamento,
manifestando-se sobre o mérito, tecendo alegagdes pertinentes ao objeto da autuagido
e juntando aos autos os correspondentes documentos comprobatorios, o que, alids,
evidencia a desnecessidade e a inutilidade de reabertura do prazo para impugnagéo e
constitui fundamento suficiente para levar ao indeferimento desse pedido especifico
da interessada.

Por oportuno, convém ressaltar o exiguo lapso temporal entre a data do obito
(20/11/2005) e a data da emissdo do langamento (25/11/2005), levando a crer que
ndo era razoavel que a Administragdo Fazenddria tivesse conhecimento deste fato, e
que, portanto, agiu de boa-fé.

O mesmo entendimento ja foi adotado em casos semelhantes julgados por

este Tribunal Administrativo. Como exemplo, cite-se:

NOTIFICACAO EM NOME DO ‘DE CUJUS” SEM A
IDENTIFICACAO DE ESPOLIO - Os atos processuais tém
carater instrumental, e, se a finalidade da lei for alcan¢ada,
embora mediante forma imperfeita, ha de se ter a forma ou o ato
como vdlidos. Se a notificagdo for feita em nome do ‘de
cujus” , sem o acréscimo da palavra ‘espdlio” apds o nome
proprio do falecido, mas o representante legal impugnar o
lancamento em nome do espolio e todos os demais atos forem
praticados em nome ou contra o espolio, a finalidade da lei foi
alcangada, mesmo que a forma adotada no lancamento ndo
tenha sido perfeita (Precedente da CSRF).(Acérddo n® 106-
15.70, de 26/06/20006)

PRELIMINAR. SUJEICAO PASSIVA. DE CUJUS.

Nada obsta que o sujeito passivo seja o de cujus, sendo o
sucessor a qualquer titulo e o conjuge meeiro responsavel pelos
tributos devidos até a data da partilha ou adjudicagdo.(Acordao
n® 2102-01.943, de 17/04/2012)

Quanto a questdo dos juros de mora suscitada pela recorrente, convém

lembrar que estes incidem desde a data do vencimento do imposto até a data do pagamento,
sendo, assim, irrelevante a data da lavratura do Auto de Infracao.

2

Decadéncia

Nesses termos, rejeito a preliminar de nulidade do Auto de Infragao.

Inicialmente, ha que se fazer algumas consideracdes acerca do prazo

decadéncia a ser aplicado aos tributos sujeitos ao langamento por homologacao.
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Com a devida vénia daqueles que pensam diferente, encontra pacificado neste
Conselho o entendimento, ao qual me filio, de que o Imposto de Renda Pessoa Fisica — IRPF ¢
um tributo sujeito ao langamento por homologacdo, ou seja, aquele em que a lei determina que
0 sujeito passivo, interpretando a legislagdo aplicavel, apure o montante tributavel e efetue o
recolhimento d¢ imposto devido, sem prévio exame da autoridade administrativa, conforme
defini¢do contida no caput do art. 150 do Cddigo Tributario Nacional — CTN, tendo sua
decadéncia regrada, em principio, pelo § 4° deste mesmo artigo (cinco anos contados da data
do fato gcrador), independentemente de haver ou ndo pagamento do tributo.

O referido dispositivo legal exclui do seu escopo expressamente apenas 0s
casos em que for constatada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagdo, aplicando-se, nessa
hipotese, a regra geral prevista no art. 173 do CTN, inciso I (cinco anos a contar do primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado).

Entretanto, com o advento da Portaria MF n® 586, de 21 de dezembro de
2010, que alterou o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais —
CARF (aprovado pela Portaria MF n® 256, de 22 de junho de 2009), os julgados no ambito
deste Tribunal deverdao observar o disposto nas decisdes definitivas de mérito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiga em matéria infraconstitucional,
na sistematica prevista pelos artigos 543-B e 543-C do Coédigo de Processo Civil, devido a
inclusdo do art. 62-A, in verbis:

Art. 62-A. As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica
em matéria infraconstitucional, na sistematica prevista pelos
artigos 543-B e 543-C da Lei n® 5.869, de 11 de janeiro de 1973,
Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no dmbito do CARF.

§ 1% Ficardo sobrestados os julgamentos dos recursos sempre
que o STF também sobrestar o julgamento dos recursos
extraordinarios da mesma materia, até que seja proferida
decisdo nos termos do art. 543-B. (13§ 2° O sobrestamento de que
trata o § 1° sera feito de oficio pelo relator ou por provocag¢do
das partes.

No que diz respeito ao prazo decadencial para constituicdo do crédito
tributario, assim se pronunciou o Superior Tribunal de Justi¢a no Recurso Especial n® 973.733
— SC, de 12/08/2009, de relatoria do Ministro Luiz Fux, submetido ao regime do art. 543-C do
CPC e da Resolugdo n® 8/08 do STJ:

EMENTA PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO
CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO
POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
INEXISTENCIA ~ DE ~ PAGAMENTO  ANTECIPADO.
DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O
CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL.

ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICACAO CUMULATIVA DOS
PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4°, e 173, do CTN.

IMPOSSIBILIDADE.
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1. O prazo decadencial giiingiienal para o Fisco constituir o
crédito tributario (lancamento de oficio) conta-se do primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia
ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento
antecipado da exagdo ou quando, a despeito da previsdo legal, o
mesmo inocorre, sem a constata¢cdo de dolo, fraude ou
simula¢do do contribuinte, inexistindo declarag¢do prévia do
débito (Precedentes da Primeira Se¢do: REsp 766.050/PR, Rel.
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg
nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006, ¢ EREsp 276.142/SP,
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no dambito do Direito
Tributdrio, importa no perecimento do direito potestativo de o
Fisco constituir o crédito tributario pelo lancamento, e,
consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco
regras juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra
da decadéncia do direito de lancar nos casos de tributos sujeitos
ao lancamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao
lancamento por homologacdo em que o contribuinte ndo efetua o
pagamento _antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi,
"Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributario”, 3¢ ed., Max
Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 163/210).

3. O dies a quo do prazo giiingiienal da aludida regra
decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN,
sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele em
que o lancamento poderia ter sido efetuado” corresponde,
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a
ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos
sujeitos a lancamento por homologacdo, revelando-se
inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente dos prazos
previstos nos artigos 150, § 4°, e 173, do Codex Tributdrio, ante
a configuracdo de desarrazoado prazo decadencial decenal
(Alberto Xavier, "Do Lang¢amento no Direito Tributario
Brasileiro”, 3 ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags.
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro"”, 10° ed.,
Ed. Saraiva, 2004, pags. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de
Santi, "Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributdrio”, 3¢ ed.,
Max Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo
sujeito a langcamento por homologagdo, (if) a obrigacdo ex lege
de pagamento antecipado das contribui¢oes previdenciarias ndo
restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos
imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro
de 1994; e (iii) a constituicdo dos créditos tributarios respectivos
deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios
executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial
qiiingiienal para que o Fisco efetuasse o langamento de oficio
substitutivo.
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7. Recurso especial desprovido. Acorddo submetido ao regime
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolugdo STJ 08/2008.

Depreende-se, assim, que nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento
antecipado do fributo ou quando, a despeito da previsao legal, o0 mesmo nao ocorre, sem a
constatacdo de¢ dolo, fraude ou simulagdo do contribuinte, o prazo decadencial ¢ regido pelo
art. 173. inciso I, do CTN, considerando-se que “primeiro dia do exercicio seguinte aquele em
que o lancamento poderia ter sido efetuado” corresponde ao primeiro dia do exercicio seguinte
a ocorréncia do fato imponivel.

Posteriormente, acolhendo os embargos de declaragdo oposto pela Fazenda
Nacional no Agravo Regimental no Recurso Especial n® 674.497/PR (2004/0109978-2),
julgado em 09/02/2010, a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justica, assim se
manifestou:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARACAO.
TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO.
RECOLHIMENTOS NAO EFETUADOS E NAO DECLARADOS.
ART.173, I, DO CTN. DECADENCIA. ERRO MATERIAL.
OCORRENCIA. ACOLHIMENTO. EFEITOS MODIFICATIVOS.
EXCEPCIONALIDADE.

1. Trata-se de embargos de declaragdo opostos pela Fazenda
Nacional objetivando afastar a decadéncia de créditos

tributdrios referentes a fatos geradores ocorridos em dezembro
de 1993.

2. Na espécie, os fatos geradores do tributo em questdo sdo
relativos ao periodo de 1* a 31.12.1993, ou seja, a exagdo so
poderia ser exigida e lan¢ada a partir de janeiro de 1994. Sendo
assim, na forma do art. 173, I, do CTN, o prazo decadencial teve
inicio somente em 1° 1.1995, expirando-se em 1* 1.2000.

Considerando que o auto de infragdo foi lavrado em 29.11.1999,
tem-se por ndo consumada a decadéncia, in casu.

3. Embargos de declaragdo acolhidos, com efeitos modificativos,
para dar parcial provimento ao recurso especial.

O relator, Ministro Mauro Campbell Marques, esclarece no voto condutor
que:

Do acurado reexame dos autos, verifico que razdo assiste a
embargante.

Sobre o tema, a Primeira Secdo desta Corte, utilizando-se da
sistemdtica prevista no art. 543-C do CPC, introduzido no
ordenamento juridico pdtrio por meio da Lei dos Recursos
Repetitivos, ao julgar o REsp 973.733/SC, Rel Min. Luiz Fux (j.
12.8.2009), reiterou o entendimento no sentido de que, em se
tratando de tributo sujeito a langamento por homologa¢do ndo
declarado e inadimplido, como o caso dos autos, o Fisco dispoe
de cinco anos contados do primeiro dia do exercicio seguinte
aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado para a
constituicdo, do, crédito, tributario, nos termos do art. 173, I, do
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CTN. Somente nos casos em que o pagamento foi feito
antecipadamente, o prazo serd de cinco anos a contar do fato
gerador (art. 150, § 4°, do CTN).

[--]

Na espécie, os fatos geradores do tributo em questdo sdo
relativos ao periodo de 1° a 31.12.1993, ou seja, a exag¢do soO
poderia ser exigida e lancada a partir de janeiro de 1994.

Sendo assim, na forma do art. 173, I, do CIN, o prazo
decadencial teve inicio somente em 1°.1.1995, expirando-se em
1°.1.2000. Considerando que o auto de infragdo foi lavrado em
29.11.1999, tem-se por ndo consumada a decadéncia, in casu.

Conclui-se, assim, que a aplicacdo do prazo decadencial previsto art. 150,
§4°, do CTN passou a ter uma condi¢do adicional, qual seja, a existéncia de pagamento
antecipado de tributo. Inexistindo pagamento antecipado, desloca-se o prazo decadencial para o
“primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado”
(art. 173, inciso I), restando claro que, nos casos de fatos geradores ocorridos no dia 31 de
dezembro de cada ano, o lancamento s6 podera ser efetuado no ano seguinte.

O presente langamento decorre da revisdao da Declaracdo de Ajuste Anual
apresentada pelo contribuinte, em que a fiscalizagdo glosou o valor total imposto de renda
retido na fonte, conforme consignado no Auto de Infragdo de fls. 3 e 4, ndo hd nos autos
qualquer evidéncia de que teria havido algum tipo de pagamento de imposto de renda no ano-
calendario fiscalizado.

Dessa forma, aplica-se o prazo decadencial previsto no art. 173, inciso I, do
CTN (primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido
efetuado).

Tratando-se de imposto de renda pessoa fisica apurado no ajuste anual, o
fato gerador se perfaz em 31 de dezembro de cada ano, visto que sua base de célculo abrange
todos os rendimentos tributaveis recebidos durante o ano-calenddrio. Assim, para o ano-
calendario fiscalizado (1999), o lancamento sé poderia ter sido efetuado no ano-calendario
2000 e, conseqiientemente, o prazo decadencial comecou a fluir em 01/01/2001. Considerando
que a ciéncia do auto de infragdo ocorreu em 26/12/2005 (fl. 16), ndo havia ainda decaido o
direito da Fazenda lancar.

Destarte, rejeita-se a preliminar de decadéncia.

3 Rendimentos recebidos por portador de moléstia grave

Sobre a isencdo de rendimentos recebida pelos portadores de moléstia grave,
importa transcrever o art. 6° da Lei n® 7.713, de 22 de dezembro de 1988:

Art. 6° Ficam isentos do imposto de renda os seguinte
rendimentos percebidos por pessoas fisicas:

[--]
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X1V - os proventos de aposentadoria ou reforma, desde que
motivadas por acidente sem servicos, e os percebidos pelos
portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienagdo
mental, esclerose-multipla, neoplasia maligna, cegueira,
hanseniase, paralisia irreversivel e incapacitante, cardiopatia
grave, doenga de Parkinson, espondiloartrose anquilosante,
nefropatia grave, estados avan¢ados da doenga de Paget (osteite
deformante), contaminacdo por radiagdo, sindrome da
imunodeficiéncia adquirida, com base em conclusdo da medicina
especializada, mesmo que a doenga tenha sido contraida depois
da aposentadoria ou reforma; (Redagdo dada pela Lei n® 8.541,
de 1992)

XXI - os valores recebidos a titulo de pensdo quando o
beneficiario desse rendimento for portador das doencgas
relacionadas no inciso XIV deste artigo, exceto as decorrentes de
moléstia profissional, com base em conclusdo da medicina
especializada, mesmo que a doenga tenha sido contraida apos a
concessao da pensdo. (Incluido pela Lei n° 8.541, de 1992)

[--]

O art. 30, §2°, da Lei n® 9.250, de 26 de dezembro de 1995, incluiu na relagio
das moléstias graves fibrose cistica (mucoviscidose) 3,

Como se vé, para o contribuinte portador de moléstia considerada grave ter
direito a isencdo sdo necessarias duas condi¢des concomitantes. Uma ¢ que os rendimentos
sejam oriundos de aposentadoria ou pensao e outra ¢ que seja portador de uma das doencas
previstas no texto legal.

No que se refere a comprovacao da moléstia grave, cabe transcrever o art. 30
da Lein®9.250, de 26 de dezembro de 1995 (grifei):

Art. 30. A partir de 1° de janeiro de 1996, para efeito do
reconhecimento de novas isencoes de que tratam os incisos XIV e
XXI do art. 6°da Lei n°7.713, de 22 de dezembro de 1988, com a
redagdo dada pelo art. 47 da Lei n° 8.541, de 23 de dezembro de
1992, a moléstia deverd ser comprovada mediante laudo pericial
emitido por servico médico oficial, da Unido, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municipios.

$ 1° O servico médico oficial fixara o prazo de validade do
laudo pericial, no caso de moléstias passiveis de controle.

[--]

O comando legal acima deixa claro que o reconhecimento da isencdo dos
proventos de aposentadoria ou reforma pelos portadores das moléstias mencionadas no art. 6°,
inciso XIV, da Lei n® 7.713, de 22 de dezembro de 1988, deve ser provado por meio de laudo
pericial emitido por servico médico oficial, da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios, que fixara sua validade nos casos de moléstias passiveis de controle.

? Atualmente, a hepatopatia grave foi incluida no rol das moléstias graves passiveis de isengdo, com a edigdo da
Len n%111052-de 29 de-dezembro de 2004.
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Quanto a data do reconhecimento da isen¢do, o Ato Declaratério Normativo
COSIT n® 10, de 16 de maio de 1996, emitido pelo Coordenador-Geral do Sistema de
Tributag¢do da Secretaria da Receita Federal dispdem que:

Declara, em carater normativo, as Superintendéncias Regionais
da Receita Federal e aos demais interessados, que:

I - aisengdo a que se referem os incisos XII e XXXV do art. 5° da
IN SRF n° 025/96 se aplica aos rendimentos recebidos a partir
da data em que a doenga foi contraida, quando identificada no
laudo pericial;

Il - é também isenta a complementa¢do de pensdo, paga por
entidade de previdéncia privada, a beneficiario portador das
doencas relacionadas no mencionado inciso XII, exceto as
decorrentes de moléstia profissional.

Posteriormente, o art. 5° da Instru¢do Normativa n® 15, de 6 de fevereiro de
2001, consolidou toda a legislacdo sobre proventos de aposentadoria recebidos por portadores
de moléstia grave, esclarecendo, ainda, que a isencdo alcanca os rendimentos recebidos
acumuladamente, desde que correspondam a proventos de aposentadoria ou reforma ou pensao,
ainda que se refiram a periodo anterior a data em que foi contraida a moléstia grave.

No caso dos autos, importa ressaltar que o lancamento decorre de glosa do
imposto de renda retido na fonte, por falta de comprovacgao.

Na impugnacdo, a defesa ndo questionou a glosa, porém sustentou que os
rendimentos declarados seriam isentos de imposto de renda por se tratar de proventos de
aposentadoria percebidos por portador de moléstia grave.

O relator a quo nao reconheceu a isencao pretendida, assim fundamentando
seu voto (fl. 24):

A isencdo dos rendimentos de aposentadoria recebidos por portador de
moléstia grave depende da comprovagdo de que o beneficiario preenche os
requisitos legais exigidos, quais sejam:

1) o reconhecimento do contribuinte como portador de moléstia grave,
durante o ano-calendario, comprovado mediante laudo pericial emitido por servigo
médico oficial da Unido, Estados ou Municipio;

2) os rendimentos terem sido percebidos durante a aposentadoria.

Esses requisitos estdo previstos no Decreto n® 3.000, de 26/03/1999,
republicado em 17/06/1999 (RIR/99), em seu art. 39, inciso XXXIII e § 4°

[.]

No caso em analise, ndo ficou comprovada a data da aposentadoria do
contribuinte falecido e, além disso, o laudo médico oficial (f. 8) atesta a existéncia
da doenca somente a partir de 28/02/2000, ao passo que os rendimentos objeto do
presente langamento sdo aqueles recebidos durante o ano de 1999.

Por falta de comprovagdo dos requisitos elencados nos itens "1" e "2" acima,
nao € possivel reconhecer a isengao suscitada.



Processo n° 19679.000689/2006-21 S2-C2T2
Acordao n.° 2202-002.287 F1. 79

Em sede de recurso, a defesa limitou-se a argumentar que os elementos
trazidos eram suficientes para comprovar a isencao pretendida, sem que fosse necessario a
apresentacdo de laudo oficial reconhecendo que o contribuinte era portador de moléstia grave
no ano-calendario em que os rendimentos foram recebidos. De acordo com o laudo apresentado
a fl. 8 (juntada nova copia a fl. 39), o reconhecimento da doenga ocorreu apenas em
28/02/2000, ou seja, em data posterior aos rendimentos tributados.

Como acima demonstrado, a necessidade de apresentagdo de laudo oficial
030 se trata de mero formalismo, mas de exigéncia legal, corroborada por entendimento
pacificado deste Tribunal, conforme Sumula CARF n® 63, em vigor desde 07/12/2010:

Sumula CARF n° 63: Para gozo da isen¢do do imposto de renda
da pessoa fisica pelos portadores de moléstia grave, os
rendimentos devem ser provenientes de aposentadoria, reforma,
reserva remunerada ou pensdo e a moléstia deve ser
devidamente comprovada por laudo pericial emitido por servigo
médico oficial da Unido, dos Estados, do Distrito Federal ou dos
Municipios.

Quanto a natureza dos rendimentos recebidos, embora existam evidéncias de
que o contribuinte era Agente Fiscal de Rendas aposentado, nao foi juntada aos autos a copia
da declaracdo de rendimentos correspondente ao ano-calendario fiscalizado e, portanto, ndo se
pode saber com certeza a que titulo foram recebidos os rendimentos declarados. Ademais, nao
aqui fazer maiores conjecturas, visto que, ainda que fossem todos proventos de aposentadoria,
o reconhecimento da doenca passivel de isengdo ocorreu apenas no ano-calendério seguinte a
percepgao dos rendimentos.

Destarte, entendo que nao restou comprovada a isencao pretendida.

4 Conclusao

Diante do exposto, voto por REJEITAR as preliminares suscitadas pelo
recorrente €, no mérito, NEGAR provimento ao recurso.

(Assinado digitalmente)

Maria Lucia Moniz de Aragdo Calomino Astorga



